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LEI No 9.610, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre direitos autorais e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
 

Título I 

Disposições Preliminares 

Art. 1o Esta Lei regula os direitos autorais, entendendo-
se sob esta denominação os direitos de autor e os que 
lhes são conexos. 
 
Art. 2o Os estrangeiros domiciliados no exterior 
gozarão da proteção assegurada nos acordos, 
convenções e tratados em vigor no Brasil. 
 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei 
aos nacionais ou pessoas domiciliadas em país que 
assegure aos brasileiros ou pessoas domiciliadas no 
Brasil a reciprocidade na proteção aos direitos autorais 
ou equivalentes. 
 
Art. 3o Os direitos autorais reputam-se, para os efeitos 
legais, bens móveis. 
 
Art.4o Interpretam-se restritivamente os negócios 
jurídicos sobre os direitos autorais. 
 
Art. 5o Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
 

I – publicação – o oferecimento de obra 
literária, artística ou científica ao conhecimento do 
público, com o consentimento do autor, ou de qualquer 
outro titular de direito de autor, por qualquer forma ou 
processo; 
  

II – transmissão ou emissão – a difusão de 
sons ou de sons e imagens, por meio de ondas 
radioelétricas; sinais de satélite; fio, cabo ou outro 
condutor; meios óticos ou qualquer outro processo 
eletromagnético;  
 

III – retransmissão – a emissão simultânea da 
transmissão de uma empresa por outra; 
 

IV – distribuição – a colocação à disposição do 
público do original ou cópia de obras literárias, 
artísticas ou científicas, interpretações ou execuções 
fixadas e fonogramas, mediante a venda, locação ou 
qualquer outra forma de transferência de propriedade 
ou posse; 
 

V – comunicação ao público – ato mediante o 
qual a obra é colocada ao alcance do público, por 

qualquer meio ou procedimento e que não consista na 
distribuição de exemplares; 

 
VI – reprodução – a cópia de um ou vários 

exemplares de uma obra literária, artística ou científica 
ou de um fonograma, de qualquer forma tangível, 
incluindo qualquer armazenamento permanente ou 
temporário por meios eletrônicos ou qualquer outro 
meio de fixação que venha a ser desenvolvido; 
 

VII – contrafação – a reprodução não 
autorizada; 
 

VIII – obra: 
 

a) em co-autoria – quando é criada em comum, 
por dois ou mais autores; 
 

b) anônima – quando não se indica o nome do 
autor, por sua vontade ou por ser desconhecido; 
 

c) pseudônima – quando o autor se oculta sob 
nome suposto; 
 

d) inédita – a que não haja sido objeto de 
publicação; 
 

e) póstuma – a que se publique após a morte 
do autor; 
 

f) originária – a criação primígena; 
 

g) derivada – a que, constituindo criação 
intelectual nova, resulta da transformação de obra 
originária; 
 

h) coletiva – a criada por iniciativa, 
organização e responsabilidade de uma pessoa física 
ou jurídica, que a publica sob seu nome ou marca e 
que é constituída pela participação de diferentes 
autores, cujas contribuições se fundem numa criação 
autônoma; 
 

i) audiovisual – a que resulta da fixação de 
imagens com ou sem som, que tenha a finalidade de 
criar, por meio de sua reprodução, a impressão de 
movimento, independentemente dos processos de sua 
captação, do suporte usado inicial ou posteriormente 
para fixá-lo, bem como dos meios utilizados para sua 
veiculação; 
 

IX – fonograma – toda fixação de sons de uma 
execução ou interpretação ou de outros sons, ou de 
uma representação de sons que não seja uma fixação 
incluída em uma obra audiovisual; 
 

X – editor – a pessoa física ou jurídica à qual 
se atribui o direito exclusivo de reprodução da obra e o 
dever de divulgá-la, nos limites previstos no contrato 
de edição; 
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Art. 47. São livres as paráfrases e paródias que não 
forem verdadeiras reproduções da obra originária nem 
lhe implicarem descrédito. 
 
Art. 48. As obras situadas permanentemente em 
logradouros públicos podem ser representadas 
livremente, por meio de pinturas, desenhos, fotografias 
e procedimentos audiovisuais. 
 

Capítulo V 

Da Transferência dos Direitos de Autor 

Art. 49. Os direitos de autor poderão ser total ou 
parcialmente transferidos a terceiros, por ele ou por 
seus sucessores, a título universal ou singular, 
pessoalmente ou por meio de representantes com 
poderes especiais, por meio de licenciamento, 
concessão, cessão ou por outros meios admitidos em 
Direito, obedecidas as seguintes limitações: 
 

I – a transmissão total compreende todos os 
direitos de autor, salvo os de natureza moral e os 
expressamente excluídos por lei; 

 
II – somente se admitirá transmissão total e 

definitiva dos direitos mediante estipulação contratual 
escrita; 

 
III – na hipótese de não haver estipulação 

contratual escrita, o prazo máximo será de cinco anos; 
 
IV – a cessão será válida unicamente para o 

país em que se firmou o contrato, salvo estipulação em 
contrário; 

 
V – a cessão só se operará para modalidades 

de utilização já existentes à data do contrato; 
 
VI – não havendo especificações quanto à 

modalidade de utilização, o contrato será interpretado 
restritivamente, entendendo-se como limitada apenas 
a uma que seja aquela indispensável ao cumprimento 
da finalidade do contrato. 

 
Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, 
que se fará sempre por escrito, presume-se onerosa. 
 

§ 1o Poderá a cessão ser averbada à margem 
do registro a que se refere o art. 19 desta Lei, ou, não 
estando a obra registrada, poderá o instrumento ser 
registrado em Cartório de Títulos e Documentos. 

 
§ 2o Constarão do instrumento de cessão 

como elementos essenciais seu objeto e as condições 
de exercício do direito quanto a tempo, lugar e preço. 

 
Art. 51. A cessão dos direitos de autor sobre obras 
futuras abrangerá, no máximo, o período de cinco 
anos. 
 

Parágrafo único. O prazo será reduzido a cinco anos 
sempre que indeterminado ou superior, diminuindo-se, 
na devida proporção, o preço estipulado. 

 
Art. 52. A omissão do nome do autor, ou de co-autor, 
na divulgação da obra não presume o anonimato ou a 
cessão de seus direitos. 
 

Título IV 

Da Utilização de Obras Intelectuais e dos 
Fonogramas 

Capítulo I 

Da Edição 

Art. 53. Mediante contrato de edição, o editor, 
obrigando-se a reproduzir e a divulgar a obra literária, 
artística ou científica, fica autorizado, em caráter de 
exclusividade, a publicá-la e a explorá-la pelo prazo e 
nas condições pactuadas com o autor. 
 
Parágrafo único. Em cada exemplar da obra o editor 
mencionará: 
 

I – o título da obra e seu autor; 
 

II – no caso de tradução, o título original e o 
nome do tradutor; 
 

III – o ano de publicação; 
 

IV – o seu nome ou marca que o identifique. 
 
Art. 54. Pelo mesmo contrato pode o autor obrigar-se 
à feitura de obra literária, artística ou científica em cuja 
publicação e divulgação se empenha o editor. 
 
Art. 55. Em caso de falecimento ou de impedimento do 
autor para concluir a obra, o editor poderá: 
 

I – considerar resolvido o contrato, mesmo que 
tenha sido entregue parte considerável da obra; 
 

II – editar a obra, sendo autônoma, mediante 
pagamento proporcional do preço; 
 

III – mandar que outro a termine, desde que 
consintam os sucessores e seja o fato indicado na 
edição. 
 
Parágrafo único. É vedada a publicação parcial, se o 
autor manifestou a vontade de só publicá-la por inteiro 
ou se assim o decidirem seus sucessores. 
 
Art. 56. Entende-se que o contrato versa apenas sobre 
uma edição, se não houver cláusula expressa em 
contrário. 
 
Parágrafo único. No silêncio do contrato, considera-se 
que cada edição se constitui de três mil exemplares. 
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